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PRÓLOGO

Educação. Requisito fundamental para o desenvolvimento de competências de literacia, de múltiplas literacias – condições básicas de reflexividade e de sentido crítico, condições básicas de agência, de ação. Educação. Requisito fundamental ao empoderamento dos indivíduos para viverem uma cidadania plena e digna, ativa, participativa e livre, responsável e democrática.

O conceito de literacia traduz um conhecimento processual – processo dinâmico e fluido centrado em competências. Ser competente é, como afirmou o sociólogo Philippe Perrenoud, ser capaz de ativar e utilizar conhecimentos para enfrentar situações e problemas. Para responder a exigências complexas em contexto, rematariam Dominique Simone Rychen e Laura Hersh Salganik. Ou, como nos ensinou a socióloga Patrícia Ávila, as competências são disposições para a ação.

A capacitação para a ação é necessidade inegável na sociedade contemporânea, uma sociedade hipermediatizada, fragmentada, estilhaçada, altamente complexa. Nestes tempos de populismo(s) emergente(s), de desordem informacional de guerrilha, de discriminações e de renovados discursos de ódio, há que preparar os cidadãos – as crianças, os jovens, os adultos, os seniores – para a vida em comunidade, para a vida democrática em contextos interculturais. Como salientou o Conselho da Europa, a competência democrática e intercultural define-se como a capacidade de mobilizar e empregar valores, atitudes, capacidades, conhecimentos, a fim de responder de forma eficaz e apropriada às exigências, desafios e oportunidades que caracterizam as sociedades democráticas e interculturais.

Indivíduos competentes questionam (e questionam-se), revisitam (e revisitam-se), criticam (e criticam-se). Tentam compreender perspetivas, outras visões do Mundo e, neste movimento dinâmico de se olharem ao espelho e de olharem o outro, sentem e desenvolvem empatia, interrogam preconceitos e crescem enquanto seres humanos e, portanto, enquanto cidadãos.

Era assim que gostaríamos que esta obra coletiva fosse entendida: como um contributo para pensarmos (e repensarmos) clássicas e emergentes literacias, novas formas de olhar a cidadania, os valores, as atitudes, a vida.

Os coordenadores,

PAULA LOPES

JAIME LOURENÇO

Lisboa, novembro de 2022


PARTE 1

LITERACIA(S) & CIDADANIA(S)


Cidadãos informados em tempos de infodemia: sobre literacia mediática, seleção de fontes e desinformação

Gil Baptista Ferreira

Instituto Politécnico de Coimbra – Escola Superior de Educação
LabCom
gbatista@esec.pt

É conhecido como os media informativos são uma lente fundamental através da qual as pessoas veem a sociedade e o mundo. Graças ao seu alcance e à sua omnipresença, os indivíduos têm hoje mais oportunidades de encontrar notícias e informações do que em qualquer momento anterior na História. Além dos meios de comunicação tradicionais, como a televisão, os jornais e a rádio, a circulação das notícias pela Internet e nas redes sociais oferece às pessoas a possibilidade de serem expostas a informações, mesmo que não as procurem propositadamente. Num quadro definido como de abundância (sobrecarga), diversos estudos têm vindo a enumerar fatores que determinam quais os media que as pessoas consultam e os efeitos da exposição privilegiada a cada um desses media. O que leva os indivíduos a optarem e a confiarem mais num ou noutro meio de informação? Propomos como ponto de partida para a resposta a esta questão a noção de literacia mediática, enquanto conjunto de habilidades e o conhecimento de que os consumidores de notícias precisam para navegar no ambiente informativo de maneira consciente e crítica (Ashley et al., 2017), ou, de modo mais específico, as «competências-chave que permitem ao cidadão aceder, analisar, interpretar, avaliar criticamente, criar e comunicar mensagens em diversos contextos» (Lopes, 2015, p. 568).

À primeira vista, a abundância de informação pode ser considerada um fator favorável à formação de cidadãos mais bem informados, especialmente porque o volume e a diversidade de informações no ambiente mediático promovem a aprendizagem sobre as questões públicas mais relevantes (Barabas & Jerit, 2009). Em tempos de crise, como são aqueles em que ocorrem desastres naturais em larga escala, ataques terroristas ou surtos de doenças, a importância desse fator aumenta e as informações dos media tornam-se um elemento-chave para o funcionamento da sociedade. Devido ao alto nível de incerteza, é nos media que a maioria das pessoas costuma confiar para entender o ambiente em que vive e tomar decisões em relação a ele. De igual modo, nestas situações a influência dos media é frequentemente amplificada e, sobretudo em situações de gestão de crises, o recurso a fontes de informação confiáveis é um dos fatores mais importantes do comportamento social (Longstaff, 2005). De um ponto de vista de cidadania, a desinformação tem sido considerada uma das principais ameaças à democracia deliberativa (por exemplo, Bennett & Livingston, 2018). Como consequência da disseminação descontrolada de desinformação e notícias falsas, os cidadãos podem ficar incertos sobre a veracidade de factos básicos de que precisam para tomar decisões políticas informadas (por exemplo, Van Aelst et al., 2017). É igualmente em contextos como o que descrevemos que se afirmam como determinantes as capacidades dos indivíduos para fazerem as suas escolhas informativas e, sobretudo, para compreenderem e avaliarem criticamente diferentes aspetos dos media e dos seus conteúdos – capacidades que definem, em importante medida, a literacia mediática (Bulger & Davison, 2018). Há evidências de que a capacidade de analisar criticamente as informações dos media sociais promove o ceticismo sobre todos os conteúdos mediáticos e ajuda os indivíduos a examinarem cuidadosamente a sua qualidade e a sua credibilidade (Vraga & Tully, 2019). Aplicada à desinformação, a literacia mediática capacita os indivíduos para distinguirem informações verdadeiras de falsas (ver também Clayton et al., 2019).

Muito permanece por estudar em termos de quem consome os diversos conteúdos de forma mais competente e crítica, e quem deles faz uma melhor utilização em termos do seu comportamento face às diversas situações com que se confronta. Tomando como referência noções de cidadania e de literacia, o presente estudo debruça-se sobre o modo como os indivíduos se informaram sobre a pandemia COVID-19, em Portugal, nos dias que se seguiram à declaração do estado de emergência (18 de março de 2020), e sobre a confiança que atribuíram aos diferentes media que tiveram ao seu dispor. Consideramos assim um contexto muito especial: a rápida disseminação da doença acompanhada por um igual surto de informações através dos media sociais e convencionais, permitindo que toda uma vasta torrente de «notícias» sobre as origens do vírus e as formas de o combater circulassem tão depressa como a infeção. Com a chegada e a disseminação da COVID-19, Tedros Adhanom Ghebreyesus, diretor-geral da Organização Mundial de Saúde (OMS), afirmava, em fevereiro de 2020: «Não estamos apenas a combater uma epidemia; estamos a lutar contra uma infodemia» (OMS, 2020). Numa situação como esta, é extremamente importante que as pessoas tenham acesso a notícias e a informações em que confiem e que possam ajudá-las a entender os vários aspetos relacionados com a natureza do coronavírus (o que é importante para se protegerem), mas igualmente a informações independentes sobre como os governos e outros responsáveis respondem à pandemia (o que tem importância decisiva para a avaliação da ação política), para desse modo poderem assumir o seu papel de cidadãos. Mas saber apreciar criticamente o lugar que cabe a cada uma das informações (o que implica a mobilização de competências de literacia) é o fator decisivo para o exercício competente das funções de cidadania.

É inquestionável que tanto a informação verdadeira como os vários tipos de informações erradas moldaram, de um modo crucial, a forma como as pessoas entenderam e responderam à crise de saúde pública então em curso, e igualmente a avaliação do modo como as instituições lidaram com ela. Como é sabido há muito tempo, são as perceções de risco, e não o risco real, que determinam como as pessoas reagem às crises (Glik, 2007).

Tradicionalmente, os meios de comunicação de massa como a televisão e os jornais, que veiculam as informações das fontes autorizadas, cumpriam o papel de transmitir a informação oficial. Contudo, ao longo das últimas décadas, a ascensão da Internet, e em particular dos media sociais, mudou substancialmente o ambiente mediático. Desde logo porque estes meios desafiam o papel dos media de massa ao fornecerem canais eficazes para alcançar fontes alternativas de informação (Castells, 2007). Apesar da natureza muito diferente destes dois tipos de media (media convencionais e media sociais), eles encontram-se altamente interligados. O seu uso combinado e permanente sustenta e, em grande medida, aprofunda a dependência dos indivíduos em relação ao sistema dos media. No conjunto que formam, o vasto volume de notícias e de informações em torno da COVID-19 – e em especial a ambiguidade, a incerteza e o carácter enganador, e por vezes a baixa qualidade, ou a natureza totalmente falsa, de algumas dessas informações – justificam o uso pela OMS do termo «infodemia», acima referido. Um estudo do Departamento de Estado norte-americano, publicado inicialmente no The Washington Post (29 de fevereiro de 2020), referia que aproximadamente dois milhões de tweets divulgaram teorias de conspiração sobre o coronavírus durante as três semanas em que o surto começou a disseminar-se fora da China. Entre as publicações mais comuns, encontravam-se as que descreviam o vírus como «uma arma biológica». Segundo o relatório obtido pelo The Washington Post, este e outros rumores falsos representaram 7% do total de tweets estudados e foram caracterizados como «potencialmente impactantes» nas conversas mais participadas nos media sociais. Esta situação leva a que a maioria do público enfatize de forma acrescida a importância da confiabilidade das fontes, sejam elas meios de informação profissionais, autoridades públicas ou plataformas de media sociais (Nielsen & Graves, 2017; Newman et al, 2017).

Uma literacia de consumo crítico

A noção de literacia mediática passou ao longo dos anos por um conjunto de evoluções, desde a alfabetização clássica em termos de leitura e escrita até à literacia mediática e digital. Contudo, na grande maioria dos casos, a esta noção estão ligados dois elementos: os desenvolvimentos das tecnologias de mediação e o enfoque na compreensão das mensagens (Chen et al., 2011). Este estudo toma como ponto de partida a atribuição de diferentes níveis de confiança às diferentes fontes de informação, considerando essa atribuição como um indicador da existência de um juízo crítico sobre essas mesmas fontes – isto é, a escolha e a atribuição de níveis de confiança aproxima-se da noção de literacia enquanto «capacidade de aceder aos media, de compreender e de avaliar de modo crítico os diferentes aspetos dos media e dos seus conteúdos» (União Europeia, 2007). O tipo de relação com a informação – a procura da informação ou a exposição acidental à informação – será igualmente equacionada, na perspetiva da qualidade da informação alcançada. Num momento final, analisa a associação entre o tipo de meio a que atribuíram maior confiança e a adesão a conteúdos identificados como desinformação sobre a pandemia – da qual dependerá, num momento posterior, a sua capacidade para o exercício competente do seu papel de cidadãos, designadamente através da participação nos processos políticos, económicos e sociais da comunidade.

Num tempo em que as escolhas de media se tornaram abundantes, são necessários estudos que permitam entender o fenómeno da seleção da informação à luz de novas dimensões tornadas importantes pelas transformações ocorridas no campo social e dos media – onde se destaca a coexistência dos media de massa com as plataformas de media sociais. Na medida em que as crises de grande escala ocorrem raramente e o ambiente dos media muda rapidamente, cabe analisar como a dependência dos media se relaciona com a escolha e com a confiança nos diversos meios (meios tradicionais vs. media sociais) em tempos de crise. A situação de crise provocada pela pandemia COVID-19 possui esta particularidade: na medida em que isola os indivíduos, leva-os a recorrer cada vez mais aos media sociais (sem que tal implique, necessariamente, um menor consumo dos media tradicionais) para manterem um sentido de conexão social. Contudo, a exposição a estes media, ainda que casual, acabou por convertê-los em mais uma fonte de informações sobre a problemática da pandemia. Se é a familiaridade com os media que torna os indivíduos mais dependentes deles, o que a presente crise veio amplificar foi a necessidade de aferir a importância de redes sociais como o Facebook ou o Twitter, não apenas como espaços de interação social, mas também enquanto incontornáveis fontes de informação.

É a partir desta perspetiva de análise que este estudo se coloca, e da qual formula algumas questões. Como ponto de partida, consideremos o conceito de Literacia de Consumo Crítico (Critical Consuming Literacy) enquanto trabalho de análise, de síntese e de avaliação, que capacita os indivíduos para discernirem o verdadeiro propósito por trás das mensagens, a partir de um exame ativo da construção da mensagem e da verificação de factos e fontes (Koc & Barut, 2016). É a partir desse exercício que será possível encontrar explicação para a pergunta: qual a confiança atribuída pelos indivíduos aos diferentes media, enquanto fontes de informação, e no caso deste estudo, sobre a pandemia? A atitude de procura ou a mera exposição a fontes acidentais de informação tem correspondências em termos de perceção da realidade? Sendo a Literacia de Consumo Crítico (Bode & Vraga, 2015) um instrumento que pode ajudar os indivíduos a combater as influências negativas da desinformação, é possível associar as fontes a que os indivíduos atribuem confiança com a suscetibilidade à desinformação? Terá a crise pandémica então em curso despertado a sociedade para velhos valores associados ao ethos e às funções mais clássicas do jornalismo – designadamente, o primeiro e mais confuso dos compromissos do jornalismo, o compromisso com a verdade (Kovach & Rosenstiel, 2005)? Estarão as competências críticas dos indivíduos, presentes nas escolhas informativas que fazem, associadas à sua capacitação para atuarem como cidadãos informados?

Revisão da literatura

Procura ou exposição à informação?

No atual ecossistema informativo, a «perceção do ambiente» é alcançada, de forma significativa, através de dispositivos móveis, a partir dos quais os indivíduos têm acesso a uma variedade de fontes de informação, que vão desde notificações feitas por empresas noticiosas a publicações provenientes de indivíduos comuns, com maior ou menor relevância pessoal (Hermida, 2010). Estudos recentes vêm sugerindo que a possibilidade de alternar entre os media tradicionais e os vários meios online, a que acresce o papel desempenhado por uma rede de «amigos» na seleção da informação, podem ter implicações importantes para o comportamento político (Aldrich et al., 2016). Embora a abundância de opções de media possa oferecer aos cidadãos mais oportunidades para tirarem proveito do acesso à informação, alguns investigadores argumentam que um ambiente mediático de alta escolha pode ter efeitos negativos, aumentando as lacunas de conhecimento em função das preferências, interesses e padrões de uso dos media. Segundo esta perspetiva, os indivíduos que procuram e escolhem entre a infinidade de notícias disponíveis retiram um maior benefício do acesso à informação, enquanto aqueles que não procuram ativamente a informação, mas são expostos a ela de forma acidental, terão ganhos inferiores de conhecimento, apesar do volume de informações existente nos ambientes de media sociais (por exemplo, Hopmann et al., 2016; Wei & Hindman, 2011). Nesta medida, conforme a atenção às notícias se desloca das plataformas de media informativos para os ambientes de media sociais é assinalado que os indivíduos revelam uma menor necessidade de seguir regularmente os media tradicionais. Em vez disso, as pessoas passam a depender cada vez mais das suas redes alargadas de «amigos» para obter notícias e informações relevantes (Matsa & Shearer, 2018).

Num ambiente como o atual, composto por múltiplas opções, os temas de interesse público competem com uma quantidade imensa de conteúdos de outros tipos, designadamente de entretenimento. Enquanto os interessados em informação noticiosa procuram as notícias e podem tornar-se consumidores mais ávidos, os menos interessados tenderão cada vez mais a evitá-las, através da escolha de outros tipos de meios e de conteúdos. Uma pesquisa desenvolvida por Zúñiga e Diehl (2019) revela, a este propósito, que quanto mais alguém é exposto à informação por meio das suas redes, menor a probabilidade de procurar notícias ativamente – uma tendência que leva à perceção de que esse ambiente mediático atenderá às suas necessidades informativas. Nesta medida, um efeito paradoxal deste processo acabará por ser o aumento crescente das diferenças de informação efetiva/real entre indivíduos (uma nova forma de gap informativo). Indivíduos menos interessados tenderão a evitar notícias (no sentido de hard news) sobre questões de interesse público, ao mesmo tempo que um volume crescente de informação noticiosa aprofundada passa a ser alcançado e consumido, sobretudo, pelos mais interessados (Prior, 2005). Ao mesmo tempo, à medida que os indivíduos encontram cada vez mais notícias e informações sem esforço específico, através de plataformas de media sociais, podem criar a perceção de estarem bem informados – segundo um efeito designado como news finds me (NFM) (Zúñiga et al., 2017). Estudos recentes, a partir deste conceito, sugerem que altas perceções de NFM estão relacionadas negativamente com a obtenção de conhecimento, interesse e ação (Zúñiga & Diehl, 2019), apesar do consumo frequente de informação a partir dos media sociais.

Outras pesquisas (por exemplo, Shehata, 2014) sugerem ainda que aqueles que não procuram ativamente notícias por possuírem um baixo nível de interesse e de motivação são frequentemente influenciados pela exposição mais passiva ao conteúdo dos media sociais. O resultado dessa exposição é muito claro e pode ser identificado, por contraste, na conclusão seguinte: «como previsto pela teoria do círculo virtuoso, a atenção motivada pelas notícias reduz o cinismo e aumenta a confiança institucional, bem como o interesse» (Shehata, 2014, p. 172). Noutros termos: uma motivação superior dos indivíduos para procurarem informação traduz um maior interesse por assuntos públicos e reflete-se em atitudes de maior confiança em instituições como, entre outras, as instituições públicas ou os media profissionais. Inversamente, a uma exposição mais passiva, não motivada e acidental à informação noticiosa estarão associados níveis superiores de cinismo e desconfiança, associados a desinteresse em relação a instituições sociais clássicas – que igualmente incluem, entre outros, o poder político ou a imprensa mainstream. Nesta medida, algumas das questões relevantes e desafiantes passam por aferir se a qualidade da informação depende de os indivíduos a procurarem ativamente ou se as pessoas podem ser informadas passivamente através da exposição acidental (Hopmann et al., 2015).

Diversos estudos mostram que o aumento da Literacia de Consumo Crítico é útil para diminuir as perceções erradas que derivam de uma possível exposição a desinformação. Segundo, por exemplo, Lin et al. (2013), o aumento da Literacia de Consumo Crítico está associado a um nível mais elevado de procura de informações de cariz noticioso – um comportamento crítico que ajuda a adquirir informações mais precisas para corrigir perceções erradas (por exemplo, Shim et al., 2006).

 

Em que confiar?

As questões associadas à confiança são centrais para todas as atividades humanas e são a base do relacionamento social que designamos como cidadania (Coleman, 2012, p. 36). Ao longo das últimas décadas, um conjunto de transformações vieram colocar sob pressão o conceito de confiança – designadamente a globalização, a digitalização e um foco crescente no indivíduo face à comunidade. Em termos conceptuais, diversas designações foram propostas para caracterizar as mudanças sociais mais recentes, desde «sociedade de risco» (Beck, 1992) a «modernidade líquida» (Bauman, 2000), todas evidenciando a fragilidade da noção clássica de confiança. Entre as consequências mais diretas deste período de instabilidade está o surgimento de uma crise de confiança nas instituições públicas, políticas e mediáticas (Bogaerts & Carpentier, 2013; Coleman, 2012).

Neste quadro, também os níveis de confiança nos meios de comunicação social influenciam a maneira como as pessoas acedem às notícias. Se um alto grau de confiança foi tradicionalmente indissociável do uso das fontes informativas tradicionais, de que os jornais são o paradigma (Tsfati & Cappella, 2003), um ambiente marcado pela desconfiança generalizada e pelo desinteresse em informação sobre assuntos públicos encontra-se hoje associado ao uso dos media sociais. Dados de um estudo de Tsfati e Cappella (2005) mostram que as pessoas que confiam nos media mainstream distinguem-se das que não confiam, pois tendem a consultá-los e a informar-se neles; não obstante, a exposição aos media não mainstream não é significativamente diferente por parte dos dois grupos de indivíduos. Uma explicação pode ser encontrada no facto de que, para determinados indivíduos, a exposição aos media satisfaz necessidades que se mantêm, mesmo quando a confiança se encontra alienada. Tsfati e Cappella (2005) exploram o papel moderador da «necessidade de cognição» na associação entre confiança e exposição aos media. Argumentam que, para pessoas com alta «necessidade de cognição», a necessidade de pensar, entender o mundo e compreender vários pontos de vista motiva a exposição a notícias, independentemente de os media serem ou não percebidos como confiáveis. A transferência da confiança que os indivíduos tinham nos media mainstream para os media sociais resulta num consumo esporádico de notícias. Sem essa exposição regular a notícias, os indivíduos serão menos capazes de identificar informações relevantes, e ainda menos de traduzir essas informações em interesse.

Com um ecossistema mediático que ao longo dos últimos anos vinha a ser atormentado por crises progressivas de credibilidade (de que o debate sobre as fake news é porventura o sintoma mais estridente), a pandemia emergiu como um desafio inédito para o jornalismo – ao ponto de este ser apontado como antídoto para a «pandemia de desinformação», entendendo-se por este conceito toda a informação falsa, seja-o ela de forma propositada ou não (Brennen et al., 2020). Em grande medida, as circunstâncias extraordinárias que envolveram a infodemia foram vistas como um gigantesco «teste de confiança» das sociedades ocidentais em relação aos media. Uma pesquisa da Edelman (2020) sobre a confiança durante a COVID-19 mostrou que a pesquisa de informação confiável sobre a pandemia motivou um aumento da confiança nas notícias. A confiança global nos media subiu 5%, sendo os media tradicionais (+7 pontos) e os owned media (+8 pontos) os meios com maior crescimento. Separadamente, os media mais confiáveis foram os media tradicionais (69%), seguidos dos motores de pesquisa (64%). Os já referidos owned media (media profissionais), que em 2015 mereciam menos confiança do que os media sociais (41% vs. 44%), situaram-se em 2020, pela primeira vez neste barómetro, acima dos 50%, merecedores de uma confiança superior aos media sociais (52% vs. 45%). No entanto, apesar dos altos níveis de confiança em fontes de notícias, foi assinalada a necessidade urgente de um jornalismo credível e imparcial. As preocupações com notícias falsas apresentaram valores elevados, com 67% dos respondentes preocupados com o facto de poderem estar a ser partilhadas informações falsas ou erradas sobre a COVID-19.

Hipóteses e metodologia

Com o quadro teórico e conceptual anterior como referência, e usando o tema da informação sobre a pandemia COVID-19 como tópico de análise, pretendemos investigar a relação entre as escolhas que os indivíduos fazem dentro do sistema dos media e as consequências que resultam dessas opções, em termos de capacitação informativa. A nossa intenção é simples: os modos de acesso à informação, as escolhas que desses modos decorrem e a confiança atribuída aos media traduzem um sentido crítico em relação a esses media e aos conteúdos que veiculam. Consideramos assim, enquanto indicadores da existência de literacia mediática, a importância de variáveis como o meio indicado como principal para obter informação (e, neste caso, se o meio principal usado implica a procura ativa ou a exposição passiva e acidental à informação) e a confiança (definida pela indicação do meio mais confiável). Considerando as variáveis referidas, o estudo pretende analisar a adesão a formas de desinformação e a teorias da conspiração, confrontando os indivíduos estudados com algumas das notícias falsas ou rumores sem comprovação ou evidência que, a propósito da COVID-19, circularam de forma mais notória no ambiente mediático. Reconhecendo que existe uma relação entre literacia mediática e o exercício de uma cidadania ativa, do grau de aceitação dessa desinformação retiramos o nível de preparação para atuar enquanto agente informado – enquanto cidadão.

Numa situação de crise, em que media tradicionais e media sociais coexistem, se interrelacionam e são amplamente acessíveis, que media valorizaram os indivíduos para se informarem sobre a pandemia COVID-19? Em linha com a literatura e as pesquisas mais recentes, muito embora ambos os tipos de media sejam bastante consultados, será expectável que os media tradicionais tendam a ser preferidos enquanto fonte de informação principal sobre a pandemia COVID-19, em relação aos media sociais. Nesta medida, formulamos a hipótese seguinte:

H1: Os indivíduos preferem os media tradicionais em relação aos media sociais enquanto fonte principal de informação sobre a pandemia COVID-19.

Na sequência da hipótese anterior, e em estreita associação com essa, consideramos o atributo da confiança concedida a cada um dos tipos de media. A escolha da fonte principal tenderá a estar associada ao atributo da confiança, e a revelar uma distribuição próxima. Nesta mesma linha, os media tradicionais tenderão a ser indicados como mais confiáveis enquanto fonte sobre a pandemia COVID-19, em comparação com os media sociais.

H2: Os indivíduos confiam mais nos media tradicionais face aos media sociais enquanto fonte de informação sobre a pandemia COVID -19.

Outra dimensão a ter em conta é a qualidade da informação que cada indivíduo alcança, e a relação que estabelece com aquela que é a sua fonte principal de informação. Tomamos como referência o conceito descrito acima de NFM, que indica que os indivíduos que privilegiam os media especificamente informativos (os que procuram e escolhem entre a infinidade de notícias disponíveis) retiram um maior benefício do acesso à informação, enquanto os que não procuram ativamente a informação noticiosa, mas são expostos a ela de forma acidental (designadamente nos media sociais), terão ganhos inferiores de conhecimento, apesar do volume de informações que consomem. Para este fim, consideramos que o nível qualitativo da informação que a pessoa possui se encontra intrinsecamente relacionado com um atributo essencial: a verdade, enquanto condição da qualidade da informação e seu primeiro atributo. Neste sentido, iremos analisar a existência (ou não) de uma associação de dependência entre a fonte que os indivíduos designam como sendo a fonte «principal» de informação sobre a pandemia COVID-19 e a adesão a notícias falsas/rumores. A hipótese que iremos testar é a seguinte:

H3: A aceitação de desinformação encontra-se associada à fonte de informação escolhida como principal.

A partir da submissão de um questionário distribuído e expandido seguindo o modelo bola de neve, obteve-se uma amostra de conveniência, não probabilística, composta por 242 indivíduos de Portugal Continental, com uma distribuição equilibrada em termos de género e de grupos etários. Os dados foram recolhidos durante a primeira semana do estado de emergência (entre 19 e 26 de março de 2020) e revelam elementos acerca das fontes de notícias/informação sobre a pandemia COVID-19, identificando quais os media utilizados, o meio principal e o meio mais confiável para cada indivíduo. Por fim, tendo sido sugeridas algumas das principais teorias falsas sobre a COVID-19, questionou-se o grau de aceitação dessas mesmas teorias. Os dados foram analisados com recurso a elementos de estatística descritiva, tendo sido efetuados testes de associação de variáveis através de tabelas de contingência, realizados com o software de análise de dados IBM SPSS.

Resultados

Os primeiros dados que procurámos obter visaram saber, num contexto marcado pela abundância da oferta de media e pela sua acessibilidade, qual a «fonte principal» de informação sobre a pandemia COVID-19. Os resultados obtidos mostram que a maioria das pessoas elege meios de informação profissionais como fonte principal de informação acerca da pandemia – designadamente a televisão e os jornais (nas versões digitais e, menos, em papel). Em sentido diferente, as redes sociais, utilizadas por 65% dos indivíduos, são indicadas como fonte principal de informação por apenas cerca de 9% dos respondentes, pouco mais de metade dos que elegem os jornais digitais como fonte principal e bastante menos do que aqueles que se informam principalmente pela televisão.
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Figura 1 – «De entre os meios que utilizou, qual indica como a sua fonte PRINCIPAL de informação acerca da pandemia COVID-19 durante a última semana?»

Em segundo lugar, analisámos a apreciação da confiança atribuída a cada um dos meios, questionando sobre qual dos meios consultados para obter informação acerca da pandemia mereceu mais confiança. De acordo com os dados obtidos, a maioria dos indivíduos expressa uma forte confiança nas empresas jornalísticas para obter notícias e informações sobre o coronavírus, sejam elas a televisão ou os jornais (impressos e digitais). Inversamente, as plataformas de redes sociais são referidas como menos confiáveis, ao serem assinaladas como merecendo maior confiança por apenas 4% dos indivíduos inquiridos.
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Figura 2 – «Acerca da pandemia COVID-19, que meio lhe mereceu mais confiança?»

Por último, como forma de introduzir a variável relativa à desinformação, pretendemos aferir a aceitação pelos indivíduos estudados de uma proposição sobre a COVID-19 amplamente difundida através dos diversos media. Christian Fuchs (2020, p. 392) enunciou, em estudo recente, uma lista de «falsas notícias sobre o coronavírus»; dessa lista selecionámos a estória enunciada em primeiro lugar, relativa à origem do vírus: «O coronavírus é uma arma biológica chinesa desenvolvida no Instituto de Tecnologia de Wuhan.» No nosso estudo, procurámos avaliar o grau de aceitação desta tese, formulando uma questão equivalente.

As respostas válidas, 243, organizam-se em 153 respostas de discordância (63%) e 90 respostas de aceitação (37%).

Procurámos, de seguida, verificar a existência de uma associação entre a aceitação desta teoria e a fonte principal que os indivíduos escolheram para se informarem sobre a pandemia.

Quadro 1 – Tabela de contingências das variáveis «fonte principal» e «desinformação: arma biológica»
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De seguida, efetuámos o teste qui-quadrado de Pearson para as variáveis «desinformação: arma biológica» e «fonte principal para obter informação sobre a COVID-19», cujos resultados identificaram a existência de uma relação significativa entre os níveis de aceitação dessa informação e a principal fonte utilizada (x² (3) = 15,093, p = 0,05).

De igual modo, a mesma tabela de contingências revelou uma maior aceitação da «teoria da conspiração» por parte dos indivíduos que assumem como fonte principal meios designados como «acidentais», em comparação com os que procuram ativamente a informação – os níveis de aceitação de desinformação são significativamente superiores entre os que indicam as redes sociais (50%) e a televisão (43%) como fonte principal de informação face aos que indicam os jornais digitais (17,5%) ou as pesquisas na Internet (16,7). Assumindo que um nível significativo de consumo televisivo possui uma dimensão acidental, estes dados confirmam a tese enunciada através da perceção «news finds me», de que o nível qualitativo da informação que a pessoa adquire depende de essa pessoa procurar ativamente a informação ou ser informada passivamente através da exposição acidental.

Em síntese: à atitude de procura de informação correspondem maior exigência crítica em relação a fontes, maior seletividade e maior rejeição de desinformação – e, em consequência, cidadãos mais informados.

Conclusões

Constatamos que a generalidade dos resultados revelados pelo presente estudo é consistente com a literatura sobre o consumo de informação em tempos de incerteza, como é o caso da recente crise pandémica. Confirma-se a nossa hipótese de que os meios tradicionais são os preferidos por quem procura a informação, nomeadamente a televisão e os jornais digitais. Esses são também os media em que os indivíduos mais confiam, tal como preconizado pela segunda hipótese. A terceira hipótese é também dada como confirmada, dado que se verifica que quem escolheu como fonte de informação os media tradicionais demonstrou um índice menor de aceitação de desinformação. Pelo contrário, meios mais suscetíveis de serem acedidos de modo acidental, como as redes sociais e a televisão, têm níveis muito mais elevados de aceitação de notícias falsas ou sem confirmação sobre a COVID-19.

Em síntese, em tempos de pandemia, acabados de entrar no estado de emergência, maioritariamente confinados, os indivíduos questionados consumiram informação em todas as fontes disponíveis (televisão, redes sociais, jornais digitais e Internet), mas atribuíram maior credibilidade aos meios de informação convencionais – à televisão e aos jornais. As redes sociais, apesar de regularmente consultadas, mereceram a confiança de uma minoria. Podemos assim sugerir a existência de elementos que apontam para a importância da existência de competências de literacia digital – ao verificar-se a atribuição de uma hierarquia na informação –, com o jornalismo a obter maior credibilidade face à informação veiculada pelas redes sociais, o que permite identificar a educação para os media e a literacia mediática como potenciais ferramentas «para compreender a sociedade e participar na vida democrática» (UNESCO, 2007).

Assinalamos algumas limitações do presente estudo. Primeiro, a não segmentação dos conteúdos presentes nos meios sociais (onde coexistem, lado a lado, rumores anónimos com publicações de meios de informação mainstream) e na televisão (onde igualmente coexiste a diversidade de conteúdos, informativos, de opinião ou de entretenimento). Em segundo lugar, os próprios media sociais desenvolveram mecanismos de informação credíveis sobre a pandemia, suportados em informação rigorosa e destacada de forma automática no feed de cada utilizador. Ao mesmo tempo, criaram mecanismos de escrutínio e denúncia de informação falsa, colaborando de forma ativa no combate aos perigos da infodemia. A OMS, por seu turno, iniciou um serviço dedicado de mensagens no WhatsApp e no Facebook nos idiomas árabe, inglês, francês, hindi, italiano, castelhano e português com o objetivo de transmitir segurança e informações corretas sobre a pandemia (Sahni & Sharma, 2020). Os efeitos destas ações não foram igualmente considerados pelo presente estudo. Por último, os dados de natureza demográfica recolhidos (idade e género) não permitiram identificar diferenças significativas de utilização dos diversos meios e da confiança que lhes é atribuída, pelo que seria útil considerar outras variáveis não testadas (educação, rendimento, entre outras). Esta limitação encontra-se evidenciada a partir de resultados de estudos recentes (Nielsen et al., 2020), que revelam que pessoas com baixos níveis de educação formal possuem uma probabilidade superior de dependência de aplicativos de media sociais para obterem informações sobre o coronavírus, sendo igualmente mais propensas a responder de forma errada a questionários simples sobre a COVID-19.

Uma das conclusões importantes deste estudo foi, assim, que quem procura ativamente informar-se através de media de natureza jornalística os considera mais confiáveis – uma perceção que se revela adequada dado que esses cidadãos demonstram estar mais bem informados e serem menos suscetíveis a acreditar em desinformação. Assinala-se, a partir daqui, um perigo maior para a cidadania, e que os dados deste estudo confirmaram – a maior suscetibilidade a notícias falsas por parte dos indivíduos que atribuem maior credibilidade à informação que encontram nos media sociais (um fator associado a menores níveis de literacia mediática). Como foi mostrado acima, pelo facto de satisfazerem as suas necessidades informativas através das redes sociais, estes indivíduos tenderão a julgar-se bem informados e a dispensar o consumo de outros meios de informação. Resulta daqui uma implicação prática: estas perceções apontam a importância (e a necessidade) de ações de literacia mediática que dotem os indivíduos de mecanismos de aferição da credibilidade das fontes de informação – o que se traduzirá em ganhos significativos em termos da sua capacitação para o exercício de uma cidadania aprofundada.

Notas finais

Os resultados descritos acima evidenciam a complexidade do ambiente mediático, ampliada pelo efeito dos media sociais, a que estão associados o fluxo desregulado de informação e a propagação de desinformação (Wang et al., 2019). As conclusões obtidas sugerem que o desenvolvimento de ações de literacia mediática é verdadeiramente essencial para o combate a perceções erróneas da realidade, provocadas por um ecossistema mediático que inclui conteúdos promotores de desinformação. De facto, embora muitos indivíduos possuam uma literacia funcional adequada (por exemplo, habilidades para aceder e pesquisar na Internet), carecem de habilidades críticas de literacia para discernir, interpretar, criticar e verificar a grande quantidade de informações complexas que encontram nos novos media (Livingstone et al., 2019). Em linha com pesquisas desenvolvidas no campo da literacia mediática, também aqui sugerimos que, com o advento das novas tecnologias, a literacia mediática tradicional «já não é suficiente para que um indivíduo sobreviva de forma competente neste novo ecossistema» (Lin et al., 2013, p. 161). Donde, cultivar e melhorar uma nova literacia mediática, especialmente entre os jovens adultos, é uma tarefa urgente e necessária para aliviar a «ansiedade coletiva» causada pelo influxo de desinformação e pelo fluxo desregulado de informação proporcionado pelas novas tecnologias. Deste modo, o presente estudo apresenta-se como mais um contributo para o vasto trabalho hoje em curso que relaciona a utilização dos media sociais, a Literacia para o Consumo Crítico dos media e a sua associação com a temática da desinformação.
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Duas décadas depois do 3.º milénio da era moderna ocidental, o ser humano enfrenta atualmente uma diversidade e complexidade de desafios como talvez nunca antes. Num contexto de pós, líquido ou tardio modernismo, as tecnologias digitais de informação e comunicação têm vindo também a impelir a reflexão (e ação) em torno do fenómeno da globalização de problemas e soluções sobre as cada vez mais complexas mudanças da vida atual (Vieira, 2018b). Entre os maiores desafios estão, por um lado, o continuado aumento da população humana e dos seus modos de vida e de trabalho, cada vez mais tecnológicos, que a pandemia COVID-19 veio exponenciar e ainda a evidenciar mais as assimetrias decorrentes das mudanças climáticas e, por outro, as decisões e as ações a tomar para um futuro mais sustentável e com a consequente melhoria da qualidade de vida para todos.

Só uma ação holística e coerente poderá permitir implementar as medidas necessárias para enfrentar tais desafios e resolver problemas, sejam eles emergentes ou persistentes. Entre as principais medidas estão as políticas, as científico-tecnológicas e as educativas.

Neste contexto, centrar-se-á a atenção nas que têm vindo a ser tomadas na educação e do que se considera necessário, desde os primeiros anos de escolaridade, para uma cidadania competente e atuante mais sustentável (Tenreiro-Vieira & Vieira, 2018). De modo mais concreto, focam-se as mudanças curriculares, nomeadamente em Portugal, a investigação e formação que têm vindo a ser preconizadas e alguns resultados obtidos, particularmente no que se refere a diferentes literacias, como a científica.

Desafios e mudanças na educação e (multi)literacias

Decorrente da multiplicidade de desafios, como os referidos anteriormente, e necessidades, em vários países ocidentais predominantemente democráticos, têm vindo a ocorrer mudanças e alterações em vários documentos legais e currículos educativos. Tal tem ocorrido, embora a níveis diferentes, particularmente no currículo:

(i)   estipulado ou prescrito nos documentos oficiais, normalmente de índole internacional ou nacional;

(ii)   implementado ou (re)interpretado pelos professores e educadores, decorrente da sua formação, compreensão dos anteriores e dos contextos profissionais;

(iii) aprendido ou manifestado pelos alunos dos mais variados níveis de escolaridade e/ou etários.

Sem pretensões de uma análise exaustiva destas tipologias de currículos, apresentam-se em seguida algumas das mudanças ocorridas, em particular no que se refere ao primeiro no contexto nacional.

Neste quadro e em coerência com a Lei de Bases do Sistema Educativo Português (LBSE, 1986), foi publicado o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória (ME, 2017), que procura ser um quadro de referência para uma educação obrigatória para todos poderem compreender e contribuir para responder aos desafios complexos e imprevisíveis resultantes da evolução do conhecimento e da tecnologia.


«É neste contexto que a escola, enquanto ambiente propício à aprendizagem e ao desenvolvimento de competências, onde os alunos adquirem as múltiplas literacias que precisam de mobilizar, tem que se ir reconfigurando para responder às exigências destes tempos de imprevisibilidade e de mudanças aceleradas» (ME, 2017, p. 7).
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